
Pre eitura Municipal de Birigui 
CNPJ 46.151.718/0001-80 

T RMO DE FOMENTO N.º 003/2022 

Processo Administrativo n.º 003/202 

Interessado: ASSOCIAÇÃO BOM, EIROS VOLUNTÁRIOS MIRINS E JUVENS DE BIRIGUI - 

BOMBEIRO MIRIM 

Pelo presente Termo de Fomento, de um lado, o MUNICÍPIO DE BIRIGUI, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ so o n.º 46.151.718/0001-80, com sede na Rua Anhaguera, nº 1.155 - 

Jardim Morumbi, doravante denom ado simplesmente MUNICÍPIO, representado pela Secretária de 

Assistência Social em razão da comp tência de delegação atribuída pela Portaria Municipal nº 54/2021 e de 

outro a Associação Bombeiros Vol tários Mirins e Juvenis de Birigui - Bombeiro Mirim doravante 

denominada simplesmente ORGANifAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas CNPJ sob n.º 03.6i9.782/0001-25, localizado na Rua Maestro Antônio Passarelli, 935 - 

Centro, na cidade de Birigui/SP, re resentada por seu (s) dirigente (s), Eder Mafisolli, celebrado com 

fundamento na Lei Federal n.º 13. 19/14, alterada pela Lei Federal n.
0 

13.204/15, Lei Municipal nº 

7.093/2022, Decreto Municipal nº 5. 49/2017, Lei Municipal nº 6.609/2018, Lei Municipal nº 2.913/1992. 

Lei Municipal nº 6.036/15, Decreto Municipal nº 5.547/2016, bem como a Ler Federal nº 8.069/90 e 

Resolução CONANDA nº 137/201 O. 

PRIMEIRA- DO OBJETO E DAS METAS 

1.1. Serão executadas pela ORGANI AÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, durante toda a vigência da parceria 

as ações previstas no Plano de Trab lho - Projeto Magia e Arte Vencendo Desafios, que foi devidamente 

aprovado pelo Conselho Municipal os Direitos da Criança e do Adolescente de Birigui/SP e contemplado 

pelo Projeto Voluntariado BB FIA 20 O. 

§ 1 ° O Plano de Trabalho referido no caput é parte integrante e indissociável do presente Termo de Fomento. 

SEGUNDA- DOS REPASSES 

2. l. Para a execução das ações previ tas na cláusula PRIMEIRA, o Município repassará à ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL o montant de R$ 33.811,91 (Trinta e três mil, oitocentos e onze reais e noventa 
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e um centavos), em parcela única, conforme valor creditado pelo Banco do Brasil na conta corrente do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

2.1.1. O valor a ser repassado é oriundo da seguinte fonte de recurso: 

Classificação Funcional 08.243.0035.2.112, Natureza de Despesa 3.3 .50.39.00, 

Vínculo Detalhado 03.500.0050, ficha 371, fonte 60. 

2.2. Nos repasses de recursos a entidades do terceiro setor não se admite taxa de administração, de gerência 

ou de característica similar. 

TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente termo vigorará pelo período de 2 (dois) anos, do dia 21/03/2022 a 20/03/2024, podendo ser 

denunciado pelos partícipes, a qualquer tempo, com as respectivas sanções e delimitações claras de 

responsabilidades, desde que comunicado por escrito, com no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que não exceda a 5 (cinco) anos. 

Parágrafo Único: A vigência prevista no caput poderá ser prorrogada de ofício, no caso de atraso na 

liberação de recursos por parte do MUNICÍPIO, por período equivalente ao atraso. 

QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1. São obrigações do MUNICÍPIO: 

4.1.1. Proceder, por intermédio da Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o monitoramento e a avaliação do cumprimento do 

objeto da parceria e dos atendimentos realizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 

inclusive com a realização de visita(s) in loco, e eventualmente procedimentos fiscalizatórios, nos termos da 

Lei Federal nº 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 5.749/2017; 

4.1.2. Analisar, através da Secretaria de Finanças, Setor de Convênios, a prestação de contas da Organização 

da Sociedade Civil, nos moldes previstos na Lei Federal n.º 13 .O 19/14 e demais alterações, Decreto 
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Municipal nº 5.749/2017, Instruções o TCESP n.º 02/2016, aceitando-as, questionando-as ou rejeitando-as 

no prazo de 90 (noventa) dias a partir o término do período estipulado para a entrega; 

4.1.3. Emitir Relatório Técnico de onitoramento e Avaliação das ações do objeto do presente Termo de 

Fomento, submetendo-o à Comissão e Monitoramento e Avaliação designada, nos termos do art. 59 da Lei 

Federal n.º 13 .O 19/2014, que o ho ologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da 

prestação de contas devida pela orga ização da sociedade civil. 

4.1.4. Através do Gestor da Parceria: 

4.1.4.1. Acompanhar e fiscalizar a ex cução da parceria; 

4.1.4.2. Informar o Conselho Munic pai dos Direitos da Criança e do Adolescente de Birigui (CMDCA) a 

existência de fatos que compromet m ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de 

indícios de irregularidades na gest o dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão 

adotadas para sanar os problemas de ectados; 

4.1.4.3. Emitir parecer técnico concl sivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o 

conteúdo do relatório técnico de onitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.
0 

13.019/2014 e o art. 64 do Decreto unicipal nº 5.749/2017; 

4.1.4.4 Disponibilizar materiais e e uipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e 

avaliação. 

4.1.5 O descumprimento das noti icações e prazos apontados para providências das irregularidades ou 

impropriedades da prestação de ontas e da execução do objeto ensejará a imposição das penalidades 

previstas na Cláusula SÉTIMA des e Termo de Fomento. 

4.1.6 Deverá manter, em seu síti oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 

planos de trabalho, até 180 ( ce to e oitenta dias) após o respectivo encerramento, e os meios de 

representação sobre a aplicação i egular dos recursos envolvidos na parceria oriunda do presente Termo de 

Fomento. 
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4.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIED DE CIVIL obriga-se a: 

4.2. l. Com relação à execução técnica o objeto e suas peculiaridades: 

a) Executar as ações em estrita con nãncia com a legislação pertinente, bem como com as diretrizes, 

objetivos e indicativos de estratégia metodológicas especificas para o Plano de Trabalho devidamente 

aprovado pelo CMDCA; 

b) Desenvolver as ações seguindo s diretrizes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Birigui (CMDCA) submetendo-se à gestão pública operacional do(s) serviço(s) e 

disponibilizando o atendimento às tas refernnciadas pelo Município, através da Secreta<ia Municipal de 

Assistência Social; 

e) !nfomar ao MUNICÍPIO, por me o do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Birigui (CMDCA) a existência deva as destinadas ao objeto do presente; 

d) Prestar ao MUNICÍPIO, através do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Birigui (CMDCA) todas as informa ões e esclarecimentos necessários durante o processo de monitoramento 

e avaliação do atendimento ao objet do presente; 

e) Promover, no prazo a ser estip lado pela Administração Pública, quaisquer adequações apontadas no 

processo de monitoramento, avalia ão e gestão operacional; 

t) Participar sistematicamente das euniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e capacitações; 

g) Participar de reuniões dos Cons lhos Municipais, fóruns e grupos de trabalho; 

h) Manter atualizados os registros e prontuários de atendimento; 

i) Apresentar ao MUNICÍPIO, por intermédio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Birigui (CMDC ), nos prazos e nos moldes por ele estabelecidos, os Relatórios Técnicos 

Mensais de Atividades e Anual d serviço executado; 
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j) Comunicar por escrito e imediata ente o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Birigui (CMDCA) todo fato re evante, bem como eventuais alterações estatutárias e constituição da 

diretoria; 

k) Manter durante toda a vigência d parceria, as condições iniciais de autorização, em especial a inscrição 

no Conselho Municipal dos Direit s da Criança e do Adolescente de Birigui (CMDCA), bem como sua 

regularidade fiscal; 

1) Comunicar por escrito, com prazo de no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência, eventuais pretensões 

de alterações no objeto, forma de ex cução ou intenção de denúncia da parceria. 

4.2.2. Com relação à aplicação dos r cursos financeiros nas ações a serem executadas: 

a) Aplicar integralmente os valore recebidos nesta parceria, assim como os eventuais rendimentos, no 

atendimento do objeto constante da cláusula PRIMEIRA em estrita consonância com o Plano de Trabalho, 

previsão de receitas e despesas e cro ograma de desembolso aprovados; 

b) as contratações de bens e serviç s pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de recursos 

transferidos pela administração pú lica, deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, 

economicidade, probidade, da efici ncia, publicidade, transparência na aplicação dos recursos e da busca 

permanente de qualidade; 

c) manter conta corrente específica ara cada fonte cofinanciada no estabelecimento bancário público, a ser 

utilizada exclusivamente para o re ebimento de recursos oriundas da presente parceria, informando ao 

Conselho Municipal dos Direitos d Criança e do Adolescente de Birigui (CMDCA) o número, procedendo 

toda movimentação financeira dos r cursos na mesma, observadas as demais disposições desta cláusula; 

d) aplicar os saldos e provisões ref entes aos recursos repassados a título da parceria, conforme dispõe do 

art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 

e) efetuar todos os pagamentos co os recursos transferidos, dentro da vigência deste Termo de Fomento, 

indicando no corpo dos documento originais das despesas, inclusive a nota fiscal eletrônica, o número do 
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presente Termo, fonte de recurso e órgão público celebrante a que se referem, mantendo-os na posse para 

eventuais fiscalizações e/ou conferê e ias, atendendo as disposições do Art. 53 da Lei n.º 13.019/2014; 

f) prestar contas dos recursos receb dos de acordo com a destinação dos repasses , até o dia 15 (quinze) do 

mês subsequente ao desembolso da despesas por meio do lançamento em ordem cronológica, documentos 

comprobatórios das despesas por I eio do Sistema Informatizado de Prestação de Contas sob pena de 

suspensão dos repasses; 

g) entregar, fisicamente, na Secreta ia de Finanças, Setor de Convênios, mensalmente, guias de encargos 

trabalhistas devidamente recolhidas conforme apresentadas no Plano de Aplicação, quando houver tais 

despesas; 

h) apresentar a prestação de contas nuais até 31 de janeiro do exercício subsequente ao do recebimento dos 

recursos públicos oriundos da prese te parceria, por meio do Sistema Informatizado de Prestação de Contas 

e fisicamente, observado também, as regras estabelecidas pelas Instruções n.º 02/2016 do TCESP; 

i) devolver ao Fundo Municipal d Direitos da Criança e do Adolescente de Birigui saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os obtido de aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 

(trinta) dias, em caso de conclusã , denúncia, rescisão ou extinção do Termo de Fomento, devendo 

comprovar tal devolução nos mold s da prestação de contas no Sistema Informatizado de Prestação de 

Contas, sob pena de imediata instau ação de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente da administra ão pública; 

j) não repassar nem distribuir a ou a Organização da Sociedade Civil, os recursos oriundos da presente 

parcena; 

k) manter em seus arquivos os doeu entos originais que compuseram a prestação de contas, durante o prazo 

de 1 O (dez) anos, contado do dia útil ubsequente ao da prestação das mesmas. 

4.3. Constitui responsabilidade excl siva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o gerenciamento 

administrativo e financeiro dos rec rsos recebidos em virtude da presente parceria, inclusive no que diz 

respeito às despesas de custeio, de i vestimento e de pessoal, observadas as vedações do art. 45 da Lei nº 

13.019/14. 
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4.4. Constitui, também, responsa ilidade exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o 

pagamento dos encargos trabalhis as, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 

objeto previsto neste Termo de mento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 

administração pública sua inadim lência em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 

objeto da parceria ou os danos deco rentes de restrição à sua execução. 

4.5. A ORGANIZAÇÃO DA SOCI DADE CIVIL obriga-se, ainda, a: 

4.5.1. permitir o livre acesso dos gentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de 

Contas correspondente aos process s, aos documentos e às informações relacionadas ao Termo de Fomento, 

bem como aos locais de execução d respectivo objeto; 

4.5.2. abster-se, durante toda a v gência da parceria, de ter como dirigente membro de Poder ou do 

Ministério Público, ou dirigente de 'rgão ou entidade da administração pública municipal direta ou indireta, 

estendendo-se a vedação aos resp ctivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o ter iro grau. 

4.6. É de competência e responsa ilidade da Organização da Sociedade Civil o período de férias do seu 

quadro de Recursos Humanos, dev ndo a mesma planejá-las de maneira a não sofrer descontinuidade no 

desenvolvimento do objeto da pare ira estabelecida. 

4.7. A Organização da Sociedade C vil deverá comunicar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Birigui (CMDCA), oficialmente sobre o período de atividades adaptadas, com planejamento 

das ações. 

QUINTA- DA HIPÓTESE DE TOMADA 

5.1. Na hipótese de inexecução p r culpa exclusiva da Organização da Sociedade Civil, o MUNICÍPIO, 

poderá, exclusivamente para asseg rar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e 

independentemente de autorização [udicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 

pactuadas: 
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l - assumir a responsabilidade pela ex cução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de 

paralisação, de modo a evitar sua <lese ntinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi 

executado pela organização da soei dade civil até o momento em que o MUNICÍPIO assumir as 

responsabilidades; 

II - retomar os bens públicos eventua mente em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 

que tenha sido a modalidade ou título ue concedeu direitos de uso de tais bens; 

§ l 
O 

As situações previstas no caput evem ser comunicadas pelo gestor da parceria ao Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolesc te de Birigui (CMDCA). 

SEXTA- DAS SANÇÕES 

6.1. Pela execução da parceria em d acordo com o(s) plano(s) de trabalho e com as normas da Lei Federal 

n.º 13.019/2014, Decreto Municipal O 5.749/2017 e legislação específica, O MUNICÍPIO poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à Organizaçã da Sociedade Civil as seguintes sanções: 

l - advertência; 

II - suspensão temporária da partic pação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades do 
NlCÍPIO, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade par participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as e feras de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a organi ação da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o praz da sanção aplicada com base no inciso ll. 

§ lº As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva da Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento So ia!, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 

1 O ( dez) dias da abertura de vist , podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da 

penalidade. 
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§ 2° Prescreve em 5 (cinco) anos, c ntados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 

aplicação de penalidade decorrente de nfração relacionada à execução da parceria. 

§ 3° A prescrição será interrompida co a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 

SÉTIMA-DAAUSÊNCIADE BE S REMANESCENTES 

7 .1. Os equipamentos e materiais p rmanentes adquiridos com recursos provenientes da celebração da 

parceria serão doados à titularidade a organização da sociedade civil com cláusula de inalienabilidade, 

obrigando-se esta a transferir da propr edade deles à administração pública, na hipótese de sua extinção. 

OITAVA-DO FORO 

8.1. As partes elegem o foro da Cm rca de Birigui para dirimir quaisquer questões oriundas deste Termo, 

com renúncia de qualquer outro, por ais privilegiado que seja. 

8.2. É obrigatória, nos termos do art 42, inciso XVII da Lei n.º 13.019/2014, a prévia tentativa de solução 

administrativa de eventuais conflitos com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico 

integrante da estrutura da administra ão pública. 

E por estarem certas e ajustadas, fi amo presente em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Secretár a de Assistência Social (portaria nº 54/20 

Birigui, 21 de março de 2022. 

EDER MAFISOLL 
Presidente da Associação Bombeiros 

Volunt rios Mirins e Juvenis de Birigui - Bombeiro Mirim 
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ANEXO RP- 09 - REPAS ES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA 

E DE NOTIFICAÇÃO - T RMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

(redação dada pela Resolução nº 11/2021) 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLI O(A): Prefeitura Municipal de Birigui / Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e d Adolescente - FMDCA 

TERMO FOMENTO Nº (DE RIGEM): 03/2022 

OBJETO: Execução das aç es previstas no Plano de Trabalho que foi devidamente 

aprovado pelo Colegiado do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA. 

AJUSTENALOR REPASSA O (1 ): R$ 33.811.91 (trinta e três mil, oitocentos e onze 

reais e noventa e um centav s). 

EXERCÍCIO (1 ): 2022 a 20 4. 

Pelo presente TERMO, n 's, abaixo identificados: 

l Estamos CIENTE de que: 

a) o ajuste acima refrido e seus aditamentos / o processo de prestação 

de contas, estará(ão) sujel~o(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter ac sso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de inter sse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Siste iª de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 

indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 

TCESP; 

e) além de disponív is no processo eletrônico, todos os Despachos e 

Decisões que vierem a se tomados, relativamente ao aludido processo, serão 

publicados no Diário Ofici I do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 

Tribunal de Contas do Est do de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
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da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir 

de então, a contagem do prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pe soais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, 

entidade beneficiária e i teressados, estão cadastradas no módulo eletrônico 

do "Cadastro Corporativ TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no 

Artigo 2° das Instruções 001/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral" anexa (s); 

2. Damo-nos por N TIFICADOS para: 

a) O acompanhame to dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e d nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o ireito de defesa, interpor recursos e o que mais 

couber. 

LOCAL e DATA: Birigui, 21 de março de 2022 

AUTORIDADE MÁXIMA I O ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome:Leandro Maffeis M lani 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 290.413.438-73 

ORDENADOR DE DESPLA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome:Leandro Maffeis M lani 

Cargo:Prefeito Municipal 

CPF: 290.413.438-73 

, 1 , 

AUTORIDADE MAXIMA DA ENTIDADE BENEFICIARIA: 

1 Nome: Eder Mafisolli 
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Cargo: Presidente 

CPF: 111.263.718-40 

Res onsáveis ue assijaram o a·uste e/ou Parecer Conclusivo: 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome:Leandro Maffeis Mi ani 

Cargo:Prefeito Municipal 

CPF: 290.413.438-73 

Assinatura: 
-------+-....,....:...:..:.=..;;~;_- 

Responsáveis que assinaram 

PELA ENTIDADE PARC~IRA: 
5 

1 

ajuste e/ou prestação de contas: 

Nome: Eder Mafisolli 

Cargo: Presidente 

CPF: 111.263. 718-40 

Assinatura :. ~~~f:13-:::::=_ _ 

1/ 
DEMAIS RESPONSÁVEIJ (*): 

Tipo de ato sob Jsua responsabilidade: 

raes 9ilva Fernandes 

Cargo: Secretária dj nta de Assistência Social 

1 

Gestor da Parceria 

Assinatura: 
-f;-. --"--+--~1-====-"'---- 

(l) Valor repassado exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 
(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de 
ordenador da despesa; ~e partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitorame~to e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações d'.7 contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos 
legais ou administrativos e de irteressados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja 
distinto daqueles já arrolados cdmo subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele 
objeto de notificação específica. ~inciso acrescido pela Resotuçêo nº 1112021 ). 
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ANEXO AP-01 - TERMJ DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (A TOS DE 

PESSOAL) (REDAÇÃO oloA PELA RESOLUÇÃO Nº 1112021) 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: Associação Bombeiros Voluntários Mirins e Juvenis de 
Birigui - Bombeiro Mirim 

PROCESSO Nº (DE ORIGl!M): 003/2022 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENT11DADE: Eder Mafisolli 

RESPONSÁVEL PELO ATO: Leandro Maffeis Milani 

INTERESSADO(A): Associjl ção Bombeiros Voluntários Mirins e Juvenis de Birigui - 
Bombeiro Mirim 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

l. Estamos CIENTE~ de que: 

a) o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal 

de Contas do Estado de 1ão Paulo, será objeto de prévia análise, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo ,istema eletrônico; 

b) poderemos ter ac1sso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interedse, Despachos e Decisões, cabendo, para tanto, 

procedermos à regular habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na 

conformidade do quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

e) além de disponlvéis no processo eletrônico, todos os Despachos e 

Decisões que vierem a sef tomados, relativamente ao aludido processo, serão 

publicados no Diário Oficidl do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº to9, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir 

de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade e f 
interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo 

TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2° das Instruções 
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nº01/2020, conforme "D~claração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 

e) as informações pessoais do(a) interessado(a) deverão ser mantidas no 

órgão/entidade de origel para eventual solicitação do TCESP; 

f) no caso de habilitação do interessado(a) no Sistema de Processo 

Eletrônico, os dados informados deverão manter-se sempre atualizados. 

2. 

a) 

Damo-nos por ~OTIFICADOS para: 

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 

couber. 

Birigui, 21 de março de 2022. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
1 

Nome: Eder Mafisolli 

Cargo: Presidente 

CPF: 111.263. 718-40 

RESPONSÁVEL PELO ATO: 

Nome: Leandro Maffeis Milani 

cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 290.413.438-73 

Assinatura: __,'--__,.....::;......,._ --+-----r------ 

lNTERESSADO(A}: 

Nome:Eder Mafisolli 

Cargo (se for o caso):Prlsidente da Organi: 

CPF: 111.263. 718-40 


